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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 0021846-95.2013.815.0011 –  Vara de 
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Rodrigo de Azevedo Souza
ADVOGADOS : Paulo de Tarso L. Garcia de Medeiros e outros
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico interestadual 
de drogas.  Art. 33, caput, c/c art. 40, inciso V, 
ambos da Lei  11.343/06. Irresignação defensiva. 
Exacerbação da reprimenda. Inocorrência. 
Circunstâncias judiciais desfavoráveis. Grande 
quantidade de droga. Aumento justificado. Pena-
base mantida. Interestadualidade do crime. 
Aplicação da causa majorante do art. 40, V, da Lei 
de Tóxicos. Pedido de redução para o mínimo legal. 
Impossibilidade. Fração que levou em conta 
distância e Estados percorridos. Recurso 
parcialmente provido.

- Inviável  a  redução  da  pena-base,  eis  que  o 
magistrado primevo laborou com estrita obediência 
ao  critério  trifásico,  tendo  bem  analisado  as 
circunstâncias judiciais (art. 59 do CP) e a regra 
prevista no art. 42 da Lei Antidrogas, considerando 
desfavoráveis  a  natureza  e  a  quantidade  das 
substâncias  apreendidas,  a  culpabilidade,  os 
antecedentes,  a  personalidade,  a  conduta  social, 
os motivos, as circunstâncias e  consequências do 
crime, não se verificando qualquer afronta ao art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal. 
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- A gradação, variável  de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois  terços),  deve  cingir-se  ao  grau  de 
interestadualidade  do  crime,  ou  seja,  quanto 
maior  o  número  de  Estados  abrangidos  pela 
atividade criminosa perpetrada pelo agente, maior 
deve  ser  o  aumento.  Diante  disso,  tendo  o  réu 
vindo  de  São  Paulo  à  Campina  Grande/PB,  dois 
campos  estaduais  estariam  afetados  pela 
comercialização  do  entorpecente,  portanto,  a 
fração de aumento da pena prevista no art.  40, 
inciso  V,  da  Lei  nº  11.343/2006,  merece  ser 
reduzida de 1/3 para 1/6, mantendo-se os demais 
termos da sentença, contrariando o entendimento 
do  relator,  que  mantinha  inalterada  a  pena, 
negando provimento ao apelo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para fixar o aumento da pena, 
descrito no art. 40, inciso V, da Lei nº 11.343/2006, em 1/6 (um sexto), 
em parcial harmonia com o parecer ministerial,  contra o voto do relator 
que negava provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Perante a Vara de Entorpecentes da Comarca de 
Campina Grande, Rodrigo de Azevedo Souza, amplamente qualificado nos 
autos, foi denunciado (fls. 02/05) pelo Ministério Público como incurso nas 
penas do art. 33, caput, c/c art. 40, inciso V, ambos da Lei 11.343/06.

A exordial aduz que, no dia 17 de julho de 2013, na BR 
104, na cidade de Campina Grande/PB, durante uma barreira da Polícia 
Federal,  com o objetivo de reprimir o tráfico de drogas, o acusado foi 
preso  em flagrante,  em razão  de transportar  drogas  entre  Estados  da 
Federação.

Recebida a denúncia no dia 30 de setembro de 2013 (fl. 
91), e depois da regular instrução, foi proferida sentença (fls. 173/178), 
condenando o  réu, pela  prática  do  crime  de  tráfico  interestadual  de 
drogas, à pena definitiva de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, 
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a ser cumprida no regime fechado, além de 666 (seiscentos e sessenta e 
seis) dias-multa, estes no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo vigente à época do fato.

A defesa, irresignada com a sentença condenatória, 
moveu recurso de apelação (fl. 180). Em suas razões (fls. 193/202), 
insurge-se apenas em relação à  dosimetria da reprimenda. Requer a 
redução da pena-base e a diminuição da causa de aumento, prevista no 
art. 40, V, da Lei de Tóxicos, para 1/6 (um sexto).

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls. 
203/205) pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor. 

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do 
ilustre Procurador, Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano, opinou pelo 
desprovimento do recurso (fls. 224/227).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Recurso conhecido, preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade.

Inicialmente, cumpre dizer que o presente recurso não 
discute a autoria e materialidade do delito, porque ambas restaram 
comprovadas no conjunto processual  e demonstradas de maneira 
satisfatória na sentença condenatória, tendo o réu inclusive confessado 
em ambas esferas.

Argumenta o recorrente, através de sua insurreição, 
que a pena-base  foi  fixada  de  forma  exacerbada,  requerendo  a  sua 
redução. Aduz, ainda, que a causa de aumento pela interestadualidade 
(art. 40, V, da Lei de Drogas) deveria ser fixada no mínimo legal, ou seja, 
1/6 (um sexto).

Pois bem, sem maiores delongas, não vejo reparos a 
fazer na pena imposta pelo ilustre julgador.

Para tanto, é de bom alvitre, registrar parte da decisão 
verberada do Magistrado Comarcão (fls. 173/178):

“(...) O réu é imputável, com potencial consciência da 
ilicitude de seu ato e dela exigia-se conduta diversa da 
que praticou, o que demonstra sua culpabilidade, que 
extrapola o tipo legal ante as circunstâncias do crime.
O réu não é primário e com base no que se contém nos 
autos é possível afirmar que possua maus 
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antecedentes.
A personalidade do acusado demonstra ser voltada 
para o crime em razão de seus antecedentes criminais, 
fato que inclusive demonstra que este mantém uma 
péssima conduta social. 
Não foram apresentadas motivações para a prática do 
delito.
As circunstâncias que nortearam o delito são graves, 
uma vez que o réu utilizou manobras dissimuladas para 
esconder o entorpecente e despistar a ação da polícia: 
escondeu a droga no para-choque do veículo e ainda 
acionando mecanismos para abrir e fechar o 
compartimento secreto.
As consequências do crime de tráfico de 
entorpecentes são sempre danosas para suas vítimas 
(viciados) e para toda sociedade, especialmente a 
cocaína, entorpecente de alto grau de dependência e 
de natureza destrutiva.
A quantidade de droga apreendida demonstra um 
tráfico de grande porte.
Considerando a análise supra procedida das 
circunstâncias judiciais e que para o delito é prevista 
abstratamente pena de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos 
de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, fixo a pena-
base em 09 (nove) anos de reclusão e 500 
(quinhentos) dias-multa.
Não incide in casu, qualquer das circunstâncias 
agravantes, no entanto entendo aplicável a atenuante 
prevista no art. 65, III, alínea d, do Código Penal, 
tendo em vista que o denunciado confessou a prática 
do crime. Atenuo a reprimenda em 01 (um) ano, 
perfazendo um total de 08 (oito) anos de reclusão.
Incide a causa de aumento de pena prevista no art. 40, 
inciso V, da Lei 11.343/06 devido estar caracterizado o 
tráfico entre Estados da Federação (São Paulo e 
Paraíba). Aumento a reprimenda em 1/3 (um terço), 
isto é, 2     (dois)     anos     e     09     (oito)     meses,     além     de     166   
(cento     e     sessenta     e     seis)     dias-multa  , perfazendo um 
total de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão, além de 666 (seiscentos e sessenta e 
seis) dias-multa.
Deixo de aplicar a minorante prevista no art. 33, §4º 
da lei nº 11.343/06, em razão dos antecedentes 
criminais do acusado que anteriormente condenado por 
outros crimes (vide certidão de antecedentes criminais) 
não se redimiu com as penas a si impostas, insistindo 
na delinquência, fazendo do crime um modo de vida 
habitual. Assim, não é merecedor de qualquer benefício 
redutor de pena, razão pela qual à míngua de 
quaisquer circunstâncias a considerar, torno a 
pena definitiva em 10     (dez)     anos     e     08     (oito)   
meses     de     reclusão,     além     de     666     (seiscentos     e   
sessenta     e     seis)     dias-multa.   (...)”. 
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Grifos originais.
 

Com efeito, após detida análise da decisão fustigada, 
observa-se que o magistrado obedeceu à operação trifásica de fixação da 
pena, com base em seu poder discricionário, sob a observância dos limites 
previstos em lei, não havendo injustiça quanto à  aplicação da reprimenda 
corporal do apelante vez que o mesmo atendeu às especificidades do caso 
concreto.

Assenta a  jurisprudência a respeito: 

"Compete ao Juiz, na fixação da pena, atender às 
circunstâncias judiciais, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime. 
Assim, impõe-se a pena necessária para atender o grau 
de reprovação da conduta. E ela deve ser suficiente 
para prevenir o crime (prevenção genérica e 
específica)". (JUTACRIM 86:382) 

Vale ressaltar, por oportuno, que, habitualmente, 
alguns magistrados aplicam demasiadamente a pena-base no mínimo 
legal, o que não é tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios 
impostos pela lei para escolher, entre o mínimo e o máximo cominados 
para a infração penal, a sanção justa para cada réu. 

Discorrendo sobre o assunto, Guilherme de Souza 
Nucci, em seu Código Penal Comentado, Editora RT, 9ª edição, p. 
390, com propriedade, afirma: 

"...Não se compreende o que leva o Judiciário, 
majoritariamente, a eleger a pena mínima como base 
para a aplicação das demais circunstâncias legais. 
Afinal, o art. 59, mencionando oito elementos diversos, 
almeja a aplicação da pena em parâmetros 
diferenciados para os réus submetidos a julgamento. A 
padronização da pena é contrária à individualização, de 
modo que é preciso alterar essa conduta ainda 
predominante... Justifica-se, portanto, o aumento da 
pena-base, em atenção à culpabilidade do acusado e 
às circunstâncias em que delinquiu, quando menos 
para não assimilar hipóteses distintas a situações 
rotineiras, como se não apresentassem uma gravidade 
específica, peculiar e inconfundível com modestas 
vulnerações à ordem pública. A lei procura, 
claramente, separar o joio do trigo, recomendando o 
aumento da pena de modo proporcional aos efeitos da 
conduta, tanto mais quando sempre manda ter em 
conta, na primeira fase do cálculo, as 'consequências' 
do crime (CP, art. 59). Logicamente, a maior extensão 
dos danos deve repercutir na dimensão das penas, 
forçando a elevação do castigo...". 
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Assim, dada a existência de relevantes critérios para a 
exasperação da pena-base e por entender que pena-base não é sinônimo 
de pena mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-
base sempre aplicada no mínimo legal, abalizado em firme e consentânea 
corrente doutrinária e jurisprudencial, entendo correta a pena-base fixada 
em primeira instância, em face das circunstâncias judiciais desfavoráveis 
analisadas. 

A propósito:

“CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSIDERAÇÃO DE PECULIARIDADES CONCRETAS DO 
DELITO. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME DESFAVORÁVEIS. AUMENTO DA PENA-BASE 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. REGIME INICIAL 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS 
DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO FUNDAMENTADA. ORDEM 
DENEGADA. I. A viabilidade do exame da dosimetria da 
pena, por meio de habeas corpus, somente se faz 
possível caso evidenciado eventual desacerto na 
consideração de circunstância judicial ou errônea 
aplicação do método trifásico, se daí resultar flagrante 
ilegalidade e prejuízo ao réu. II. Não     se     vislumbra   
deficiência     na     dosimetria     da     pena-base,     a     qual     restou   
devidamente     majorada     pela     culpabilidade     do     agente     e   
pelas     circunstâncias     do     crime,     aspectos   
caracterizadores     da     referida     prática     criminosa     e     que   
não     são     inerentes     ao     tipo     penal.     III. A     orientação   
reiteradamente     firmada     nesta     Corte     é     no     sentido     de   
que     somente     nas     hipóteses     de     erro     ou     ilegalidade   
prontamente     verificável     na     dosimetria     da     reprimenda,   
em     flagrante     afronta     ao     art.     59     do     Código     Penal,     pode   
esta     Corte     reexaminar     o     decisum     em     tal     aspecto  , o que 
não é o caso dos autos. Precedentes. IV. As 
circunstâncias consideradas na fixação do quantum da 
pena, mormente por decorrerem do mesmo fato 
concreto, devem repercutir também sobre a escolha do 
regime prisional inicial, conforme dispõe o art. 33, § 
3º, do Código Penal. V. Se a sentença condenatória, 
bem como o acórdão recorrido procederam à devida 
motivação da pena, no tocante às circunstâncias 
judiciais desfavoráveis ao paciente, tanto que a pena-
base não foi fixada no mínimo legal, não há que se 
cogitar de constrangimento ilegal em decorrência da 
imposição de regime inicial fechado para o 
cumprimento da reprimenda. Ordem denegada”. (HC 
171.611/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2010, 
DJe 22/11/2010). Destaquei.
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Assinale-se que “a presença de apenas uma das 
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo 
suficiente para que a pena-base não seja fixada no mínimo legal (STF - 
HC 76.196, Rel. Min. Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 29/9/98)” 
(STF, HC 107908, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 04/10/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 
DIVULG 19-10-2011 PUBLIC 20-10-2011 ). 

Sobre o tema, ainda colaciono precedente do Ministro 
Celso de Mello do Supremo Tribunal Federal:

“Se é certo, de um lado, que nenhum condenado tem 
direito público subjetivo à estipulação da pena-base em 
seu grau mínimo, não é menos exato, de outro, que 
não se mostra lícito, ao magistrado sentenciante, 
proceder a uma especial exacerbação da pena-base, 
exceto se o fizer em ato decisório adequadamente 
motivado, que satisfaça, de modo pleno, a exigência de 
fundamentação substancial evidenciadora da necessária 
relação de proporcionalidade e de equilíbrio entre a 
pretensão estatal de máxima punição e o interesse 
individual de mínima expiação, tudo em ordem a inibir 
soluções arbitrárias ditadas pela só e exclusiva vontade 
do juiz. Precedentes. (...)”. (HC 96590, Segunda 
Turma, julgado em 09/06/2009, DJe-228 
DIVULG 03-12-2009 PUBLIC 04-12-2009 
EMENT VOL-02385-03 PP-00636.)

Ademais, em se tratando de crime de tráfico de drogas, 
como ocorre na espécie, o  entendimento é de  que a fixação da 
reprimenda  básica deve valorar, com preponderância sobre as demais 
circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, conforme o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nessa direção, a jurisprudência:

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
NATUREZA E QUANTIDADE DO ENTORPECENTE 
LEVADAS EM CONSIDERAÇÃO NA FIXAÇÃO DA PENA-
BASE, NA INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA E NA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
o entendimento da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante constrangimento ilegal. - A 
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jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
juiz, na fixação da pena-base, na aplicação da 
causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/2006 e na escolha do regime 
prisional, deve levar em consideração a 
quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido. - Apreendidos 3.530g de cocaína e 130g 
de maconha com o paciente, não há ilegalidade na 
fixação da pena-base em 1 (um) ano acima do mínimo 
legal, na aplicação da causa de diminuição de pena no 
patamar mínimo (1/6) e na fixação do regime inicial 
fechado (pena total: 7 anos, 10 meses e 10 dias de 
reclusão). Precedentes: AgRg no HC 247.019/ES, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 25.3.2013; HC 
273.906/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
6ª T., DJe 19.9.2013. Habeas corpus não conhecido”. 
(HC 222.994/SP, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD(DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 
24/10/2013, DJe 11/11/2013).

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO STJ QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
WRIT LÁ IMPETRADO POR SER SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO APROPRIADO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM OS PRECEDENTES DESTA CORTE. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA PENA 
BASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. 1. Decisão monocrática do Relator no 
Superior Tribunal de Justiça que nega seguimento ao 
writ lá impetrado por ser substitutivo do recurso 
apropriado. Decisão atacada que, mutatis mutandis, 
encontra-se em consonância com os precedentes da 
Primeira Turma. 2. A dosimetria da pena é matéria 
sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código 
Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. 
Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos 
e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no 
exame da dosimetria das penas em grau recursal, 
compete apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, bem 
como a correção nas frações de aumento ou diminuição 
adotadas pelas instâncias anteriores apenas em 
eventuais casos de discrepâncias gritantes e 
arbitrárias. 3. Fixação da pena-base. A concorrência 
de vetoriais negativas do artigo 59 do Código 
Penal autoriza a pena-base acima da mínima 
legal. O próprio artigo 42 da Lei 11.343/2006 
estabelece que o juiz, ao fixar a pena, 
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considerará a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto. Inegável, portanto, 
que o magistrado pode elevar a pena base em 
razão da elevada quantidade de droga. (…)”.
(RHC 117489, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 18/06/2013, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-
06-2013 PUBLIC 01-07-2013). Destaques 
nossos.

Portanto, considerando a apreensão, no caso em 
exame, de aproximadamente 7kg (sete quilogramas) de cocaína/crack – 
fl. 15, evidencia-se justificada a elevação  da pena-base, e a sanção 
definitiva cominada ao réu.

Entretanto, de forma diversa, a teor do que decide esta 
Colenda Câmara Criminal, em sua maioria de votos, contrário ao meu 
entendimento, reduz-se o patamar de 1/3  (um terço) da causa de 
aumento de pena prevista no art. 40, V, da Lei 11.343/06, para  1/6, 
considerando-se o grau de interestadualidade do crime, ou seja, quanto 
maior  o  número  de  Estados  abrangidos  pela  atividade  criminosa 
perpetrada pelo agente, maior deve ser o aumento.

Como  caracterizado o tráfico entre dois Estados da 
Federação, São Paulo e Paraíba, a  distância  percorrida  e/ou  o número 
de  fronteiras  superadas  pelo agente devem lastrear a fração do 
aumento resultante da interestadualidade do delito.

Para ratificar o tema, oportuno o ensinamento de 
Guilherme de Souza Nucci:

“Quando  o  tráfico  atingir  mais  de  uma  região  do 
País,  promovendo, portanto,  uma  distribuição 
espalhada e não  concentrada da droga, de fato, 
cuida-se  de  circunstância mais  grave,  a merecer 
maior  censura, consequentemente, aumento de pena. 
A gradação - de um sexto a dois terços  - deve cingir-
se ao grau de  interestadualidade do crime: quanto 
maior  o  número  de  Estados-membros  abrangidos 
pela  atividade  do agente maior deve ser o aumento”. 
(NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais  e 
processuais  penais  comentadas.  6ª Ed.  rev. 
reform.  e  atual. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2012, pág. 283).

 
Nesse contexto, a sanção corporal infligida ao 

recorrente deve ser modificada neste último ponto, passando o aumento 
de 1/3 (um terço) para 1/6 (um sexto), resultando numa pena final de 09 
(nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta 
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e três) dias-multa, mantendo-se os demais termos da sentença.

Por todo o exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO 
PARCIAL AO APELO, para fixar o aumento da pena, descrito no art. 40, 
inciso V, da Lei nº 11.343/2006, em 1/6 (um sexto), em parcial harmonia 
com o parecer ministerial, contra o voto do relator que negava provimento 
ao recurso apelatório.

É como voto.
 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, e João 
Benedito da Silva, Revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  representante  ministerial,  
Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 06 de 
novembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


